
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018122000004

4

Nº 244, quinta-feira, 20 de dezembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1

"Art. 51. A antiguidade de juiz federal substituto da Justiça Militar é determinada
pelo tempo de efetivo exercício no respectivo cargo." (NR)

"Art. 58. A aposentadoria dos magistrados da Justiça Militar e a pensão de seus
dependentes observará o disposto no art. 40 da Constituição." (NR)

"Art. 62. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - os Ministros civis pelo Juiz-Corregedor Auxiliar e, na falta deste, por convocação
do Presidente do Tribunal, após sorteio público ao qual concorrerão os 5 (cinco) juízes
federais da Justiça Militar mais antigos;

IV - os juízes federais da Justiça Militar pelos juízes federais substitutos da Justiça
Militar do juízo ou, na falta destes, mediante convocação do Presidente do Tribunal
dentre juízes federais substitutos da Justiça Militar, observado, quando for o caso, o
disposto no art. 64 desta Lei;

V - o Ministro-Corregedor pelo Juiz-Corregedor Auxiliar.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 64. Nas circunscrições judiciárias com mais de 1 (uma) Auditoria na mesma
sede, a substituição de juiz federal da Justiça Militar, quando não houver substituto
disponível na Auditoria, é feita por magistrado em exercício na mesma sede.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 74. O provimento dos cargos em comissão classificados nos 3 (três) primeiros
níveis é feito dentre os ocupantes de cargos de nível superior do respectivo quadro que
atendam aos seguintes requisitos:

a) qualificação específica para a área relativa ao cargo em comissão, mediante
graduação em curso de nível superior;
...........................................................................................................................................

§ 1º O provimento dos cargos em comissão vinculados a gabinete de Ministro é
feito por indicação da respectiva autoridade, dentre pessoas com formação de nível
superior.

§ 2º O provimento dos cargos em comissão classificados nos demais níveis,
observado o limite de 50% (cinquenta por cento), somente pode recair em funcionário da
Justiça Militar que atenda aos requisitos estabelecidos na parte final do caput deste
artigo e nas suas alíneas a e b." (NR)

"Art. 76. Às Secretarias das Auditorias incumbe a realização dos serviços de apoio
aos respectivos juízos, nos termos das leis processuais, dos atos e provimentos do
Superior Tribunal Militar e da Corregedoria da Justiça Militar, e das portarias e despachos
dos juízes federais da Justiça Militar aos quais estejam diretamente subordinadas." (NR)

"Art. 79. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VII - fornecer, independentemente de despacho, certidões requeridas pelos
interessados e submeter ao juiz federal da Justiça Militar os casos que versarem sobre
matéria que tramite em segredo de justiça e aqueles passíveis de dúvidas;
...........................................................................................................................................

IX - providenciar o registro das sentenças e decisões dos Conselhos de Justiça e do
juiz federal da Justiça Militar;
...........................................................................................................................................

XIV - acompanhar o juiz federal da Justiça Militar nas diligências de ofício;

XV - fornecer ao juiz federal da Justiça Militar, trimestralmente, a relação de
inquéritos e demais processos que se encontrem parados na Secretaria;
...........................................................................................................................................

XVIII - distribuir o serviço entre os servidores da Secretaria, fiscalizar sua execução
e representar ao juiz federal da Justiça Militar em caso de irregularidade ou
desobediência de ordem;

XIX - executar as atribuições que lhe forem delegadas por juiz federal da Justiça
Militar conforme o disposto em regulamento do Superior Tribunal Militar." (NR)

"Seção III
Dos Analistas Judiciários" (NR)

"Art. 80. São atribuições do Analista Judiciário:

I - substituir o diretor da Secretaria nas férias, nas licenças, nas faltas e nos
impedimentos, por designação do juiz federal da Justiça Militar;

II - executar os serviços determinados pelo juiz federal da Justiça Militar e pelo
diretor da Secretaria, inclusive os atos previstos nos incisos III, VIII, X e XI do caput do art.
79 desta Lei, que serão subscritos pelo diretor da Secretaria;
............................................................................................................................................

IV - desempenhar outros atos compatíveis com a natureza do cargo, ordenados
pelo juiz federal da Justiça Militar, pelo juiz federal substituto da Justiça Militar ou pelo
diretor da Secretaria ou previstos em atos normativos do Superior Tribunal Militar."
(NR)

"Art. 81. São atribuições do Analista Judiciário, área Judiciária, especialidade Oficial
de Justiça Avaliador Federal:
...........................................................................................................................................

V - lavrar autos e realizar prisões, diligências e medidas preventivas ou assecuratórias
determinadas por Conselho de Justiça ou por juiz federal da Justiça Militar;
............................................................................................................................................

IX - praticar outros atos compatíveis com a natureza do cargo, ordenados por
Presidente de Conselho de Justiça, pelo juiz federal da Justiça Militar e pelo diretor da
Secretaria." (NR)

"Art. 82. As atribuições previstas nos incisos II e III do caput do art. 80 desta Lei
poderão, no interesse do serviço, ser deferidas ao Técnico Judiciário." (NR)

"Art. 83. Aos demais servidores da Secretaria incumbe a execução das tarefas
pertinentes a seus cargos, conforme disposto em regulamento do Superior Tribunal Militar
e determinado pelo juiz federal da Justiça Militar e pelo diretor da Secretaria." (NR)

"Art. 85. ...................................................................................................................

a) o Presidente do Superior Tribunal Militar, aos ocupantes de cargos em comissão
e aos servidores subordinados a Ministro, mediante representação deste;

b) o Ministro-Corregedor e o juiz federal da Justiça Militar, aos servidores que lhes
são subordinados;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 89. ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - os juízes federais da Justiça Militar." (NR)

"Art. 91. O Conselho Superior de Justiça Militar é órgão de segunda instância e
compõe-se de 2 (dois) oficiais-generais, de carreira ou da reserva convocados, e 1 (um)
juiz federal da Justiça Militar, nomeados pelo Presidente da República.

Parágrafo único. A Presidência do Conselho Superior de Justiça Militar é exercida
pelo juiz federal da Justiça Militar." (NR)

"Art. 92. ..................................................................................................................

Parágrafo único. O Presidente do Conselho Superior de Justiça Militar requisitará ao
Ministro de Estado da Defesa o pessoal necessário ao serviço de secretaria e designará o
Secretário, preferencialmente bacharel em Direito." (NR)

"Art. 93. O Conselho de Justiça compõe-se de 1 (um) juiz federal da Justiça Militar
ou juiz federal substituto da Justiça Militar e de 2 (dois) oficiais de posto superior ou igual
ao do acusado, observado, na última hipótese, o princípio da antiguidade de posto.

§ 1º O Conselho de Justiça de que trata este artigo será constituído para cada
processo e dissolvido após o término do julgamento, cabendo a Presidência ao juiz
federal da Justiça Militar.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 94. ...................................................................................................................

§ 1º A Auditoria será composta de 1 (um) juiz federal da Justiça Militar, 1 (um)
Procurador, 1 (um) Defensor Público, 1 (um) Secretário e auxiliares necessários, com
a possibilidade de as 2 (duas) últimas funções serem exercidas por praças
graduadas.

§ 2º Um dos auxiliares de que trata o § 1º deste artigo exercerá, por designação do
juiz federal da Justiça Militar, a função de oficial de justiça." (NR)

"Art. 95. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

II - julgar as apelações interpostas das sentenças proferidas pelos Conselhos de
Justiça e juízes federais da Justiça Militar;
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 97. Compete ao juiz federal da Justiça Militar:
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 1992, passa a vigorar acrescida dos
seguintes arts. 14-A e 103-A:

"Art. 14-A. Compete ao Juiz-Corregedor Auxiliar:

I - substituir o Ministro-Corregedor nas licenças, nas férias, nas faltas e nos
impedimentos, e assumir o cargo, em caso de vaga, até a posse do novo titular, na forma
do regimento interno;

II - desempenhar atribuições delegadas pelo Ministro-Corregedor."

"Art. 103-A. O cargo de Juiz-Auditor Corregedor fica transformado no cargo de Juiz-
Corregedor Auxiliar."

Art. 3º Revogam-se os seguintes dispositivos da Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 1992:

I - parágrafo único do art. 10;

II - alínea c do inciso I do art. 14;

III - alíneas a e b do art. 16; e

IV - arts. 34, 60 e 77.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Grace Maria Fernandes Mendonça

Atos do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira,

Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal,
promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 180, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo de
Jersey sobre o Intercâmbio de Informações
Relativas a Matérias Tributárias, assinado em
Londres, em 28 de janeiro de 2013.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo de Jersey sobre o Intercâmbio de Informações
Relativas a Matérias Tributárias, assinado em Londres, em 28 de janeiro de 2013.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 14/4/2018.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 181, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa
do Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção
Mútua de Informação Classificada, assinado em
Estocolmo, em 3 de abril de 2014.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil

e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em
Estocolmo, em 3 de abril de 2014.
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer
atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes
complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 10/8/2018.

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente,

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 37, DE 2018

Autoriza o Estado do Maranhão a contratar operação
de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de dólares dos
Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Maranhão autorizado a contratar operação de crédito

externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de
dólares dos Estados Unidos da América), observada a vedação expressa no art. 15 da
Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001.

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput
destinam-se a financiar parcialmente o "Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do
Estado do Maranhão (Profisco II)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas
seguintes condições:

I - devedor: Estado do Maranhão;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de dólares dos Estados

Unidos da América);
V - prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses;
VI - cronograma estimativo de desembolsos: US$ 3.150.000,00 (três milhões,

cento e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2018, US$ 10.150.000,00
(dez milhões, cento e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2019, US$
10.150.000,00 (dez milhões, cento e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América)
em 2020, US$ 6.300.000,00 (seis milhões, trezentos mil dólares dos Estados Unidos da
América) em 2021 e US$ 5.250.000,00 (cinco milhões, duzentos e cinquenta mil dólares
dos Estados Unidos da América) em 2022;

VII - amortização: em 234 (duzentos e trinta e quatro) meses;
VIII - juros: exigidos sobre os saldos devedores diários a uma taxa de juros

anual baseada na Libor para cada trimestre, mais a margem aplicável para empréstimos do
capital ordinário do credor, enquanto o empréstimo não tiver sido objeto de conversão;

IX - conversão: o devedor poderá solicitar conversão de moeda e de taxa de
juros em qualquer momento durante a vigência do contrato de empréstimo, desde que
haja anuência prévia do garantidor, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda;

X - comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento
ao ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, com incidência a partir de 60
(sessenta) dias a contar da data de assinatura do contrato de empréstimo;

XI - despesas com inspeção e supervisão gerais: em determinado semestre, até
1% (um por cento) do valor do empréstimo, dividido pelo número de semestres
compreendidos no prazo original de desembolso.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros
e as datas dos desembolsos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do
contrato de empréstimo, e os montantes estimados dos desembolsos em cada ano
poderão ser alterados conforme a execução contratual.

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao
Estado do Maranhão na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada:
I - ao cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso;
II - à comprovação da situação de adimplemento quanto aos pagamentos e

prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de
2007, bem como quanto ao pagamento de precatórios judiciais;

III - à celebração de contrato de concessão de contragarantia entre o Estado do
Maranhão e a União, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155,
157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como de
outras garantias em direito admitidas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 38, DE 2018

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de
crédito externo, com garantia da República Federativa
do Brasil, com o Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW),
no valor de até EUR 50.000.000,00 (cinquenta milhões
de euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito

externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Kreditanstalt für
Wiederaufbau (KfW), no valor de até EUR 50.000.000,00 (cinquenta milhões de
euros).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput destinam-
se a financiar parcialmente o "Programa de Saneamento Básico para Localidades Rurais do
Estado do Ceará: Adaptação às Mudanças Climáticas (Programa Águas do Sertão)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas
seguintes condições:

I - devedor: Estado do Ceará;
II - credor: Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até EUR 50.000.000,00 (cinquenta milhões de euros);

V - cronograma estimativo de desembolsos: EUR 5.600.000,00 (cinco milhões
e seiscentos mil euros) em 2019, EUR 10.600.000,00 (dez milhões e seiscentos mil euros)
em 2020, EUR 14.100.000,00 (quatorze milhões e cem mil euros) em 2021, EUR
12.400.000,00 (doze milhões e quatrocentos mil euros) em 2022 e EUR 7.300.000,00
(sete milhões e trezentos mil euros) em 2023;

VI - amortização: em 120 (cento e vinte) meses, após carência de 60 (sessenta) meses;
VII - juros: taxa fixa a ser estabelecida no momento da assinatura do contrato, com

juros de mora de 2% a.a. (dois por cento ao ano) acima dos juros estabelecidos no contrato;
VIII - comissão de compromisso: até 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por

cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo;
IX - comissão de abertura: 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor

total do empréstimo.
Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos

financeiros e as datas dos desembolsos poderão ser alteradas em função da data de
assinatura do contrato de empréstimo, e os montantes estimados dos desembolsos em
cada ano poderão ser alterados conforme a execução contratual.

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao
Estado do Ceará na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada:
I - à comprovação da situação de adimplemento quanto aos pagamentos e

prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de
2007, bem como quanto ao pagamento de precatórios judiciais;

II - à celebração de contrato de concessão de contragarantia entre o Estado
do Ceará e a União, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155,
157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como
de outras garantias em direito admitidas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 738, de 19 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.769, de 19 de dezembro de 2018.

Nº 739, de 19 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.770, de 19 de dezembro de 2018.

Nº 740, de 19 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.771, de 19 de dezembro de 2018.

Nº 741, de 19 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.772, de 19 de dezembro de 2018.

Nº 742, de 19 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.773, de 19 de dezembro de 2018.

Nº 743, de 19 de dezembro de 2018.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº
123, de 2018 (nº 7.683/14 na Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei nº 8.457, de
4 de setembro de 1992, que 'Organiza a Justiça Militar da União e regula o
funcionamento de seus Serviços Auxiliares'".

Ouvida, a Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Alínea a do inciso I do art. 6º da Lei nº 8.457, de 4 de setembro de 1992,
alterada pelo art. 1º do projeto de lei

"a) os oficiais-generais das Forças Armadas nos crimes militares definidos em
lei e a legalidade dos atos administrativos por eles praticados em razão da
ocorrência de crime militar;"

Razão do veto

"O dispositivo incorre em inconstitucionalidade material, por violar o caput
do artigo 124 da Constituição, segundo o qual compete à Justiça Militar federal
processar e julgar os crimes militares, e a redação adotada na alínea comporta
interpretação diversa, gerando insegurança jurídica."

Essa, Senhor Presidente, a razão que me levou a vetar o dispositivo acima
mencionado do projeto em causa, a qual ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 744, de 19 de dezembro de 2014. Proposta ao Senado Federal para que seja
autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, entre o Estado do Ceará e o Kreditanstalt für wiederaujbau - kfw,
destinada a financiar parcialmente o "Programa de Saneamento Básico para Localidades
Rurais do Estado do Ceará: Adaptação às Mudanças Climáticas - Programa Águas do
Sertão".

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PRESIDENTE DA REPÚBLICA

(*) Nº 734, de 18 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei complementar que, sancionado, se transforma na Lei
Complementar nº 164, de 18 de dezembro de 2018.

(*) Republicada por ter saído com incorreção do DOU de 18.12.2018, Seção 1, Edição Extra.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PRESIDENTE DA REPÚBLICA

(*) Nº 734, de 18 de dezembro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei complementar que, sancionado, se transforma na Lei
Complementar nº 164, de 18 de dezembro de 2018.

(*) Republicada por ter saído com incorreção do DOU de 18.12.2018, Seção 1, Edição Extra.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
Administrador
Realce


